
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.964 - PB (2014/0066754-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA VELEZ 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RINALDO BARBOSA DE MELO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
REVERSÃO À FILHA MAIOR. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR DA PENSÃO. APLICAÇÃO DA LEI 4.242/63. ANÁLISE DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 30. NÃO PREENCHIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1.   No presente caso, o Tribunal a quo analisou de forma minuciosa 
a demanda, concluindo que as recorrentes não preenchem os requisitos previstos no 
artigo 30 da Lei 4.242/63, pois não restou demonstrada a incapacidade de prover meios 
próprios de subsistência, não fazendo jus à pensão pleiteada. 

2.   Ademais, a alteração dessa conclusão, na forma pretendida, 
demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório da causa; contudo, 
tal medida encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.964 - PB (2014/0066754-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA VELEZ 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RINALDO BARBOSA DE MELO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MARIA DAS 

GRAÇAS DE OLIVEIRA E OUTRAS, contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, com a seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 

REVERSÃO À FILHA MAIOR. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO 

DO INSTITUIDOR DA PENSÃO. APLICAÇÃO DA LEI 4.242/63. ANÁLISE 

DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 30. NÃO PREENCHIMENTO. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fl.212).

2.   Sustenta a agravante que restou demonstrada a pertinência do 

pedido, alegando ter colacionado diversos julgados que se coadunam com o caso em 

debate.

3.   Requer, por fim, que seja conhecido o presente Agravo para que 

seja dado provimento ao Recurso Especial. 

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.964 - PB (2014/0066754-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA VELEZ 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RINALDO BARBOSA DE MELO 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 

ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO À FILHA MAIOR. 

LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DA 

PENSÃO. APLICAÇÃO DA LEI 4.242/63. ANÁLISE DOS REQUISITOS 

PREVISTOS NO ART. 30. NÃO PREENCHIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1.   No presente caso, o Tribunal a quo analisou de forma 

minuciosa a demanda, concluindo que as recorrentes não preenchem os 

requisitos previstos no artigo 30 da Lei 4.242/63, pois não restou 

demonstrada a incapacidade de prover meios próprios de subsistência, não 

fazendo jus à pensão pleiteada. 

2.   Ademais, a alteração dessa conclusão, na forma 

pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 

fático-probatório da causa; contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 

7/STJ. 

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   O cerne da questão encontra-se na possibilidade de reversão da 

pensão por morte de ex-combatente à filha maior de idade. Para melhor compreensão 

da controvérsia é necessário que se faça um resumo histórico da legislação referente à 

pensão em apreço. 

3.   A pensão especial aos ex-combatentes da Segunda Guerra 
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Mundial foi instituída pela primeira vez pela Lei 4.242/63 que determinou requisitos 

específicos para a concessão do benefício, quais sejam: (a) ser o ex-militar integrante 

da FEB, da FAB ou da Marinha; (b) ter efetivamente participado de operações de guerra; 

(c) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os 

próprios meios de subsistência; e (d) não perceber qualquer importância dos cofres 

públicos. 

4.   Com a edição da Lei 5.315/67, o conceito de ex-combatente foi 

ampliando para incluir, além dos integrantes da Força Expedicionária Brasileira, da 

Força Aérea Brasileira e da Marinha de Guerra, os integrantes da Marinha Mercante do 

Brasil que tenham participado efetivamente de operações bélicas na Segunda Guerra 

Mundial, bem como aqueles que tenham participado efetivamente em missões de 

vigilância e segurança do litoral brasileiro, missões de patrulha, transporte de tropas ou 

de abastecimentos. 

5.   Em 1978, nova lei foi editada, criando uma nova pensão especial 

aos ex-combatente julgados incapazes para o serviço militar, com valor de dois salários 

mínimos e meio e requisitos diversos daqueles fixados na Lei 4.242/63. Este novo 

benefício, criado pela Lei 6.592/78, era intransmissível e inacumulável, não podendo ser 

transmitido aos dependentes ou sucessores em caso de morte do ex-combatente. 

6.   Contudo, essa impossibilidade de transferência foi revogada com 

a edição da Lei 7.424/85, que previu a possibilidade de transmissão do benefício, no 

caso de morte do ex-combatente, à viúva e aos filhos menores de qualquer condição ou 

interditos ou inválidos, se comprovada a dependência econômica em relação ao 

ex-combatente e não receberem qualquer outra remuneração dos cofres públicos. 

7.   Por fim, o ADCT/88, no art. 53, estabeleceu uma nova pensão 

especial aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, no mesmo valor previsto na 

Lei 4.242/63, qual seja, o soldo de segundo-tenente, admitindo a acumulação com 

benefício previdenciário. No tocante à transmissão do benefício em caso de morte, 

continuaram vigentes as regras estabelecidas na Lei 7.424/85. 

8.   No caso dos autos, discute-se o direito de reversão de pensão 
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especial de ex-combatente falecido em 20.01.1984 em benefício de filha maior de idade; 

desta forma, na presente hipótese, aplica-se o disposto nas Leis 3.765/60 e 4.242/63. 

9.   Nesse ponto, é firme o entendimento desta Corte de que os 

requisitos fixados para pagamento da pensão especial de ex-combatente no art. 30 da 

Lei 4.242/63, estendem-se também aos dependentes, que devem comprovar seu 

preenchimento. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHA MAIOR. APLICAÇÃO DA 

LEI VIGENTE À DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. PREENCHIMENTO 

DOS REQUISITOS LEGAIS. RETORNO DOS AUTOS A ORIGEM.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 

direito à reversão da pensão rege-se pela lei vigente à data do óbito do 

instituidor do benefício, de modo que, ocorrido o óbito do genitor da autora, 

ex-combatente do exército, em 2/3/1973, a controvérsia deve ser examinada 

à luz das Leis 4.242/63 e 3.765/60, vigentes à época.

2. Os requisitos estabelecidos pelo artigo 30 da Lei 4.242/63 para a 

percepção da pensão especial de ex-combatente - encontrar-se 

"incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência" e não 

perceber "qualquer importância dos cofres públicos" - acentuam a natureza 

assistencial daquele benefício, devendo, assim, ser preenchido não apenas 

pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. Precedentes: 

AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, DJe 2/8/2012; AgRg no REsp 1.380.998/PB, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 13/11/2013.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concedeu a pensão à 

autora sem, contudo, apreciar se a mesma encontra-se incapacitada, sem 

poder prover os próprios meios de subsistência, análise que não pode ser 

efetivada por esta Corte na via especial, sob pena de violação da Súmula 

7/STJ.

4. Correta, portanto, a decisão que determinou o retorno dos autos 

ao Tribunal de origem para que este possa verificar a presença dos 

requisitos constantes do art. 30 da mencionada Lei 4.242/63.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 
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59.192/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 

EX-COMBATENTE. REVERSÃO ÀS FILHAS MAIORES E CAPAZES. ÓBITO 

EM 29/8/1984. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. 

REQUISITOS ESPECÍFICOS NÃO PREENCHIDOS.

1. O STJ, referendando posicionamento do STF, já se manifestou 

no sentido de que o direito à pensão de ex-combatente deve ser regido pela 

lei vigente à época de seu falecimento. No caso sob exame, o óbito do pai 

das agravantes ocorreu em 29.8.1984, sendo, portanto, aplicáveis as Leis 

ns. 4.242/1963 e 3.765/1960.

2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, são requisitos para o 

pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar 

integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado 

de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, 

incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) 

não perceber nenhuma importância dos cofres públicos.

3. Referidos requisitos, específicos, acentuam a natureza 

assistencial da pensão especial, os quais devem ser preenchidos não 

apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. 

Precedentes desta Corte.

4. Ressalte-se que a jurisprudência do STJ toma o conceito mais 

amplo de ex-combatente previsto na Lei n. 5.315/1967 somente para os 

casos das pensões especiais previstas nas leis que lhe são posteriores e 

expressamente se utilizam do conceito daquela lei, não sendo possível, 

portanto, considerar os participantes de missões de segurança e vigilância 

do litoral brasileiro como ex-combatentes para fins de concessão da pensão 

prevista na Lei n. 4.242/1963, que possui requisitos próprios.

5. De igual maneira, o conceito previsto na Lei n. 5.698/1971 

restringe-se a regulamentar as prestações devidas aos ex- combatentes 

segurados da previdência social, não se aplicando à específica pensão 

especial de ex-combatente.

6. No presente caso, a pensão especial torna-se indevida seja pelo 

não enquadramento do falecido no conceito de ex-combatente, seja em 

razão dele ou das filhas não preencherem os requisitos legais, em especial, 
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a demonstração de incapacidade de poder prover os próprios meios de 

subsistência.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.472.967/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 24.10.2014).

10.  Nessa linha de pensamento, percebe-se que o Tribunal de origem 

analisou de forma minuciosa a demanda, concluindo que as recorrentes não 

preenchem os requisitos previstos no artigo 30 da Lei 4.242/63, pois não restou 

demonstrada a incapacidade de prover meios próprios de subsistência. 

11.  Neste contexto, rever o entendimento esposado pelas instâncias 

ordinárias demanda imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório delineado 

nos autos, providência vedada em sede especial a teor da Súmula 07/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES DE VIGILÂNCIA 

NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO ATESTADA POR MEIO DE 

DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. REFORMA DO JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO 

RECURSO PELA ALÍNEA C. CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO 

MILITAR. VALIDADE.

1.   Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 

ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.

2.   O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 

reconheceu que o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que 

o mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 

ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do 

ADCT, está devidamente caracterizada. A revisão de tal premissa 

fático-probatória esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3.   O entendimento desta Corte é no sentido de que 

considera-se ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial 

prevista no art. 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - 

ADCT, da Constituição Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade 

para fazer o patrulhamento da costa em defesa do litoral brasileiro, sem que 

efetivamente tenha participado da Segunda Guerra Mundial, no Teatro de 

Operações da Itália.
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4.   As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 

detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de 

força suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares 

que serviram nas respectivas unidades militares.

5.   O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao 

recurso especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do 

artigo 105 da Constituição da República.

6.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.408.519/PE, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.8.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. PENSÃO ESPECIAL DE 

EX-COMBATENTE. PARTICIPAÇÃO EM MISSÕES DE VIGILÂNCIA. 

COMPROVAÇÃO. BENEFÍCIO DEVIDO. REVISÃO DESSE 

ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. FILHOS MAIORES. POSSIBILIDADE. ART. 7o., INCISO II, DA LEI 

3.765/60.

A recorrente apontou de forma absolutamente genérica a violação 

do art. 535 do CPC, não especificando em que consistiriam a omissão, a 

contradição e a obscuridade do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 

284/STF.

O Tribunal de origem, a quem compete amplo juízo de cognição da 

lide, procedendo com amparo nos elementos de convicção dos autos, 

decidiu que é o militar ex-combatente, para efeito legais de fazer jus à 

pensão especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

A lei não impôs restrição às filhas maiores quanto ao recebimento 

da pensão, considerando o art. 7o., II, da Lei 3.807/1960. Precedentes do 

STJ. (REsp 1225147/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 16/06/2011, DJe 12/09/2011). 

Agravo regimental improvido (AgRg. no Ag 1.426.393/PE, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2011).

12.  Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4o., II do CPC, 

nega-se provimento ao Agravo. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0066754-0 AREsp 492.964 / PB

Números Origem:  22423  2804420114058201

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA VELEZ
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RINALDO BARBOSA DE MELO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA VELEZ
AGRAVANTE : MARIA HELENA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RINALDO BARBOSA DE MELO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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